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O moko ou murcha bacteriana apresenta-se como uma das mais destrutivas 
doenças da bananeira, tendo presença disseminada em todos os países 
produtores de banana das Américas Central e do Sul (Pereira et al., 1981). 
 
Recentes relatos mostram que, embora o agente etiológico do moko esteja 
presente em diversas áreas produtoras, a doença possui uma distribuição restrita 
(Cordeiro; Matos, 2000). Tal fato se daria devido a presença de linhagens do 
patógeno que não atacam esta cultura, ficando a doença restrita ao hemisfério 
ocidental e Filipinas.  
 
Em vista das elevadas perdas na produção, que alcançam, em alguns casos, 
100% da produção, a ampla gama de hospedeiros e a facilidade de disseminação, 
o controle do moko ou murcha bacteriana é repleto de dificuldades, tornando-se 
um desafio para produtores e pesquisadores (Coelho et al., 1998). 
 
O moko ou murcha bacteriana foi oficialmente confirmado no Brasil no ano de 
1976, no então Território Federal do Amapá (Tokeshi & Duarte, 1976). A doença 
foi identificada em material de banana “prata”, sendo provavelmente causada pela 





O moko ou murcha bacteriana é causado pela bactéria Ralstonia solanacearum 
Smith raça 2, anteriormente denominada Pseudomonas solanacearum raça 2. 
 
A bactéria apresenta ainda duas outras raças fitopatogênicas, responsáveis pelo ataque 
a solonáceas e outras plantas (raça 1) e batata (raça 3) (Cordeiro & Matos, 2000).  
 
A identificação das 3 raças pode ser feita por meio da infiltração de suspensão 
bacteriana em folhas de fumo (Nicotiana tabacum). Neste caso, a raça 1 não 
apresenta sintomas visíveis após 24 horas da infiltração, porém causa murcha ou 
necrose 8 dias após a inoculação; a raça 2 causa reação de hipersensibilidade; e a 
raça 3 causa descoloração amarela da folha na região da infiltração 48 horas após 
este procedimento (Cordeiro & Matos, 2000). 
 
A raça 2, responsável pelo moko da bananeira, apresenta várias linhagens ou 
estirpes com características de especificidade, agressividade e/ou virulência 
diferentes (Pereira et al., 2000). 
 
• Linhagem D ou distorção (isolada de Heliconia, provoca distorção de plantas e 
murcha lenta em bananeira. Apresenta baixa virulência sobre bananeiras e 
baixa capacidade tanto de invadir brácteas florais como de sobrevivência no 
solo, inferior a 6 meses). 
 
• Linhagem B ou banana (teve origem a partir de processos mutacionais da 
linhagem D. Esta linhagem apresenta alta virulência, induzindo a uma murcha 
rápida da bananeira. Possui moderada capacidade de invasão das brácteas 
florais e sobrevivência no solo (12 a 18 meses). Uma distinção entre as 
linhagens D e B em meio de cultura é pouco provável). 
 
• Linhagem SFR – small, fluidal, round (linhagem que apresenta colônias pequenas, 
fluídas e redondas. Sua origem é proveniente das linhagens B ou D. Esta linhagem 
apresenta alta virulência, alta capacidade invasora de brácteas florais e sobrevivência 
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• Linhagem H - provavelmente teve sua origem a 
partir de processos mutacionais da linhagem B. 
Esta linhagem induz à murcha em plantas de 
“plátanos”, mas não em bananeiras comerciais. 
 
• Linhagem A ou Amazônica (teve sua origem a 
partir da linhagem SFR. Esta linhagem está 
presente na Região Amazônica e apresenta alta 
virulência, prevalecendo, assim como a linhagem 
SFR, em solos de várzea, enquanto que as 
linhagens B e D têm sido encontradas em solos 
de terra firme). 
 
As medidas de controle a serem adotadas estão 
diretamente relacionadas à linhagem bacteriana 
envolvida no processo da doença. Desta forma faz-
se necessário a correta identificação da linhagem 
responsável pela doença naquela determinada área. 
 
É importante lembrar que, além da capacidade de 
sobrevivência do patógeno no solo, outro fator 
importante na determinação do tempo de 
permanência da bactéria nas áreas afetadas é a 
presença de ervas hospedeiras, as quais precisam 
também ser controladas. 
 
A disseminação da doença pode ocorrer de diversas 
formas, tais como: através do uso de ferramentas 
infectadas, mudas infectadas, manejo do solo, do 
solo para a raiz ou rizoma, de raiz para raiz ou 
rizoma e/ou por meio de insetos, tais como a abelha 
arapuá (Trigona spp.), vespas (Polybia spp.), 
moscas-da-fruta (Drosphyla spp.) (Cordeiro, 1997). 
 
Importante fonte de inóculo do patógeno pode ser 
formado a partir do corte de brotações novas, 
pseudocaule e coração de plantas infectadas, com 






O moko ou murcha bacteriana é uma doença vascular, 
podendo atingir todas as partes da planta. Os 
sintomas da doença são visíveis tanto em plantas 
jovens como em plantas adultas (Matos et al., 1996). 
 
Em plantas jovens observa-se má formação foliar, 
necrose, murcha e amarelecimento das folhas 
basais, com posterior quebra do pecíolo. Necrose 
total da folha “vela”, antes das demais 
apresentarem qualquer sintoma da doença também 
é observada (Gondim & Cavalcante, 2001). 
 
Em plantas adultas, murcha das folhas mais jovens, 
amarelecimento e necrose das folhas basais, 
evoluindo para as demais folhas são observados. A 
folha pode se curvar e ter o pecíolo quebrado em 
qualquer ponto. Em plantas que ainda estão na fase 
vegetativa, a folha cartucho é a última a apresentar 
o sintoma, podendo necrosar sem se desenrolar 
(Coelho et al., 1998). 
 
No rizoma observa-se descoloração dos feixes 
vasculares na região central, representada por 
pontuações avermelhadas dispersas. No pseudocaule 
ocorre escurecimento vascular, não localizado, 
caracterizado por pontuações escurecidas (Pereira et 
al., 2000). 
 
Sintomas da doença são também observados no 
engaço, nos frutos e nas ráquis femininas e 
masculinas. No engaço e nas ráquis pode ocorrer 
escurecimento vascular, caracterizado por pontuações 
avermelhadas distribuídas por toda sua extensão. São 
observados nos frutos, amarelecimento precoce e 
escurecimento da polpa seguido de podridão seca. 
Observa-se também o escurecimento na casca dos 
















              
 
Medidas de controle 
 
Após instalação da doença em determinada área, as 
medidas de controle baseiam-se na identificação e 
erradicação das plantas doentes, bem como de 
plantas vizinhas mesmo que se mostrem 
aparentemente sadias. 
 
Em virtude da dificuldade no controle do moko, é 
fundamental o uso de medidas preventivas que 
visem a prevenção da entrada da doença em 
determinada área. Desta forma, a utilização de 
mudas sadias, provenientes de bananais onde não 
tenha sido constatado o moko, apresenta-se como 
estratégia eficiente na prevenção contra a doença 
(Pereira et al., 1981). 
 
Em áreas onde a doença já foi constatada o controle do 
bananal deve ser feito em intervalos de 2 a 4 semanas, 
visando a identificação de plantas doentes. Após 
identificadas, essas plantas devem ser eliminadas 
imediatamente, assim como as plantas vizinhas que, 
Fig. 1. Pseudocaule e frutos de bananeira mostrando 






















mesmo não mostrando sinais visíveis, podem estar 
infectadas (Cordeiro & Matos, 2000). A erradicação 
das plantas doentes é feita por meio da injeção de 
herbicida, como o glifosato 50%, no pseudocaule (3 
a 30 ml por planta, dependendo da altura da 
planta). 
 
Após a erradicação, a área deve ser deixada em 
repouso por pelo menos 12 meses. No controle do 
moko é importante a eliminação de plantas de 
Heliconia, conhecidas como Pacavira (Heliconia 
psittacorum L.). A eliminação também deve ser feita 
com o uso de herbicidas e a área deixada em 
repouso por pelo menos 12 meses (Gondim & 
Cavalcante, 2001). 
 
Outra medida importante é a desinfecção das 
ferramentas usadas nas operações de desbaste, 
corte de pseudocaule e colheita, utilizando 
hipoclorito de sódio a 10%, formol 5% ou germicida 
comercial (Pereira et al., 2000). 
 
Além disso, a substituição da capina mecânica por 
aplicação de herbicidas, para evitar ferimento nas 
raízes, e a eliminação da ráquis floral masculina, 
para reduzir a disseminação via insetos, são outras 
medidas recomendadas para o controle do moko da 
bananeira (Matos et al., 1996). 
 
Medidas de controle genético para o moko da 
bananeira com eficiência comprovada ainda não 
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